
Curitiba, 28 de maio de 2020 

 

NOTA TÉCNICA nº 7/2020 – CGF/TCE-PR 

Dispõe sobre a possibilidade de 

antecipação de pagamentos para a 

aquisição de bens destinados ao 

enfrentamento da COVID-19 e 

delimita os requisitos. 

 

A Coordenadoria-Geral de Fiscalização – CGF do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, em observância ao contido no art. 151-A, inciso IX, do 

Regimento Interno e ao disposto no Despacho nº. 1380/2020 emitido nos autos 

234597/20, externa seu posicionamento atinente ao instituto do adiantamento de 

pagamentos nos contratos públicos, notadamente em face do contido na Medida 

Provisória nº. 961, de 6 de maio de 2020, cuja vigência limita-se a 31/12/2020, 

conforme previsto no Decreto Legislativo nº. 6/2020: 

 

1. A antecipação de pagamentos poderá ser adotada, de forma excepcional, pela 

administração pública, estando pautada de forma motivada em elementos de 

fato contidos no processo de compra que comprovem uma das duas hipóteses: 

(i) constituir-se como único meio viável para possibilitar a aquisição/contratação, 

ainda que no momento de calamidade pública provocada pela COVID-19 ou (ii) 

objetivar significativa economia no preço final à administração pública; 

 

2. De acordo com a Medida Provisória nº. 961/2020, a antecipação de 

pagamento “poderá prever cautelas aptas a reduzir o risco de inadimplemento 

contratual”. Nesse aspecto, orienta-se para que: (i) seja observado que as 

medidas previstas no art. 1º, §2º da MP 961/2020 são meramente 

exemplificativas e deverão ser avaliadas de acordo com a efetividade de 

minimizar os riscos no caso concreto; (ii) sejam adotadas preferencialmente, 

sempre que possível, as modalidades de seguro garantia ou fiança bancária, os 

quais não estariam sujeitos à arrecadação em processo de insolvência do 

contratado, conforme redação do artigo 110, §2º, II da Lei Federal nº. 

11.101/2005; (iii) em todas as antecipações de pagamento realizadas, seja 

promovida minuciosa avaliação dos requisitos econômico-financeiros da 

contratada, notadamente sob o aspecto patrimonial e de sua solvência, evitando-

se a mera análise do capital social;  

 

3. De acordo com a Medida Provisória nº. 961/2020, o pagamento parcial 

representa medida facultativa de cautela a ser adotada pela administração 

pública. Assim, recomenda-se ao gestor que – caso opte pelo pagamento 

integral antecipado - motive adequadamente seu ato administrativo, haja vista 



que isso resultaria na alocação de todo o risco para a administração pública, 

prática não recomendável como regra. Nesses casos, sugere-se ao gestor que 

pondere qual a forma de pagamento usual para o mercado do objeto contratado. 

E, caso não haja a mensuração do percentual aplicável no segmento de 

mercado, sugere-se que seja intentada a utilização do limite de 45% (quarenta e 

cinco por cento) atualmente praticado pelo Governo Federal, com o aval da 

Advocacia Geral da União; 

 

4. O interesse na antecipação de pagamentos deverá ser informado na etapa de 

pesquisa de preços, além de estar prevista no edital ou no instrumento formal de 

adjudicação direta e no contrato administrativo firmado, haja vista tratar-se de 

informação essencial para a formação do preço e avaliação dos riscos pelos 

interessados; 

 

5. Caso a motivação pondere pela sensível economia no preço final, avaliar se 

igual redução do preço final não seria viável com o pagamento em 5 (cinco) dias 

para as despesas contempladas no autorizativo do artigo 5º, §3º, da Lei Federal 

de Licitações. Considere-se que as referências do dispositivo legal devem ser 

analisadas dentro do contexto da Medida Provisória nº. 961/2020, enquanto 

perdurar esta norma; 

 

6. Caso a motivação pondere que se trata do único meio viável para possibilitar 

a aquisição/contratação de bem ou insumo destinado para o enfrentamento da 

COVID-19, este fato será considerado como um dos elementos necessários para 

se validar a motivação da administração pública, bem como o ato administrativo; 

 

7. A antecipação de pagamento não poderá ser utilizada de forma reiterada pela 

administração pública, em virtude de resultar em ofensa à ordem cronológica de 

pagamentos prevista no artigo 5º da Lei Federal de Licitações1. 

 

CGF, 28 de maio de 2020. 

-assinatura digital- 

RAFAEL MORAIS GONÇALVES AYRES 

Coordenador-Geral de Fiscalização 

Matrícula nº 51298-2 

 
1 A utilização imoderada da antecipação de pagamentos, além de elevar o risco da administração pública 
no contrato administrativo, poderá ocasionar majoração da inadimplência e afronta à segurança jurídica 
(princípio da confiança) pelos fornecedores que já detenham contratos em vigor. 


